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CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

GUARDA MUNICIPAL                                        

PROVA FINAL DA 2ª TURMA 

Duração: 4 horas 
Início: 09 horas  Término: 13 horas 

 

Após receber o seu cartão-resposta, copie no local apropriado, uma vez com letra cursiva e outra com letra 
de forma, a seguinte frase: 

O sábio busca a paz.  

ATENÇÃO! 
 

Marque, no local apropriado do seu CARTÃO-RESPOSTA, o número 1, que é o número do gabarito deste 

Caderno de Prova e que se encontra no rodapé de cada página. 
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INSTRUÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA 
1. A Prova Final, com duração de 4 horas, perfaz o total de120 (cento e vinte) itens que deverão ser julgados como CERTOS  

( C ) ou ERRADOS ( E ).  
2. Examine se o seu caderno de prova está completo ou se há falhas ou imperfeições gráficas que causem qualquer dúvida. 

A CEV poderá não aceitar reclamações após 30 minutos do início da prova.  
3. O cartão-resposta será o único documento válido para a correção da prova. Ao recebê-lo, verifique se o seu nome e o 

número de sua inscrição estão corretos. Se houver discrepância, comunique imediatamente ao fiscal de sala. 
4. Não amasse nem dobre o cartão-resposta para que o mesmo não seja rejeitado pela leitora óptica.  
5. Após receber o cartão-resposta, o candidato deverá ler as instruções nele contidas e seguir as seguintes rotinas:  

a) copiar, no local indicado, duas vezes, uma vez com letra cursiva e outra com letra de forma, a frase que consta na 
capa do caderno de prova;  

b) marcar, no cartão-resposta, pintando completamente, com caneta transparente de tinta azul ou preta, o interior do 
círculo correspondente ao número do gabarito que consta no caderno de prova;  

c) assinar o cartão-resposta 2 (duas) vezes.  
6. As respostas deverão ser marcadas, no cartão-resposta, pintando completamente, com caneta transparente de tinta 

azul ou preta, o interior do círculo correspondente à letra C (certo) ou E (errado), de acordo com o seu julgamento. É 
vedado o uso de qualquer outro material para a marcação das respostas. Será anulada a resposta que contiver emenda 
ou rasura, apresentar as duas opções de resposta assinaladas por item ou em branco, ou, ainda, aquela que, devido à 
marcação, não for identificada pela leitura eletrônica, uma vez que a correção da prova se dá por meio eletrônico. 

7. O preenchimento de todos os campos do cartão-resposta da Prova Final será da inteira responsabilidade do candidato. 
Não haverá substituição do cartão-resposta por erro do candidato.  

8. Será eliminado do Concurso o candidato que se enquadrar, dentre outras, em pelo menos uma das condições seguintes: 
a) não marcar, no cartão-resposta, o número do gabarito de seu caderno de prova; 
b) não assinar o cartão-resposta; 
c) marcar, no cartão-resposta, mais de um número de gabarito; 
d) fizer, no cartão-resposta, no espaço destinado à marcação do número do gabarito de seu caderno de prova, 

emendas, rasuras, marcação que impossibilite a leitura eletrônica, ou fizer sinais gráficos ou qualquer outra 
marcação que não seja a exclusiva indicação do número do gabarito de seu caderno de prova. 

9. Para garantia da segurança, é proibido ao candidato copiar o gabarito em papel, na sua roupa ou em qualquer parte de 
seu corpo. No entanto, o gabarito oficial preliminar e o enunciado das questões da prova estarão disponíveis na página 
da CEV/UECE (www.uece.br), a partir das 16 horas do dia 27 de setembro de 2015, e a imagem completa do seu cartão-
resposta estará disponível a partir do dia 29 de setembro de 2015. 

10. Qualquer forma de comunicação entre candidatos implicará a sua eliminação do Concurso.  
11. Por medida de segurança, não será permitido ao candidato, durante a realização da prova, portar (manter ou carregar 

consigo, levar ou conduzir), dentro da sala de prova, nos corredores ou nos banheiros: armas, aparelhos eletrônicos (bip, 
telefone celular, smartphone, tablet, iPod, pen drive, mp3 player, fones de ouvido, qualquer tipo de relógio  digital ou 
analógico, agenda eletrônica, notebook, palmtop, qualquer receptor ou transmissor de dados e mensagens, gravador, 
etc.), gravata, chaves, chaveiro, controle de alarme de veículos, óculos (excetuando-se os de grau), caneta (excetuando-
se aquela fabricada em material transparente, de tinta de cor azul ou preta), lápis, lapiseira, borracha, corretivo, e 
outros objetos similares. Todos esses itens deverão ser acomodados em embalagem porta-objetos, disponibilizada pelo 
fiscal de sala, e colocados debaixo da carteira do candidato, somente podendo ser de lá retirados após a devolução do 
caderno de prova ao fiscal, quando o candidato sair da sala em definitivo. 

12. Bolsas, livros, jornais, impressos em geral ou qualquer outro tipo de publicação, bonés, chapéus, lenços de cabelo, 
bandanas ou outros objetos que não permitam a perfeita visualização da região auricular deverão ser apenas colocados 
debaixo da carteira do candidato. 

13. Na parte superior da carteira ficará somente a caneta transparente, o documento de identidade, o caderno de prova e o 
cartão-resposta.  

14. Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente poderão sair do recinto juntos, após a 
aposição em ata de suas respectivas assinaturas. 

15. O candidato, ao sair definitivamente da sala, deverá entregar o cartão-resposta e o caderno de prova, assinar a lista de 
presença e receber seu documento de identidade, sendo sumariamente eliminado, caso não faça a entrega do cartão-
resposta. 

16. Os recursos relativos à Prova Final deverão ser interpostos no site do concurso, localizado a partir do endereço 
eletrônico http://www.uece.br/cev, das 08 horas do dia 28 de setembro às 17 horas do dia 29 de setembro de 2015.  

http://www.uece.br/cev
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PROVA OBJETIVA 

Cada um dos 120 (cento e vinte) itens que compõem esta Prova Objetiva deverá ser 
julgado como CERTO (C) ou ERRADO (E) em conformidade com os conteúdos das 
disciplinas do Curso de Formação Profissional de Guarda Municipal, especificadas em 

negrito a seguir. 

ITENS 

Ética, Direitos Humanos e Cidadania 

(    ) 01.  O reconhecimento do policial ou guarda municipal como pedagogo da cidadania provoca um 
conflito entre a “dimensão demagógica” e a “dimensão pedagógica” em sua atuação, pois esta 
priva a polícia de sua função técnica de intervir preventivamente no cotidiano e 
repressivamente em momentos de crise.  

(    ) 02.  A visibilidade moral da polícia ou guarda municipal traz em sua essência uma responsabilidade 
paternal sobre a comunidade e demonstração de exemplo de conduta baseada em princípios, 

mesmo quando se trata de prisão, guarda e condução de malfeitores.  

(    ) 03.  No tocante à questão da formação policial, o adestramento de policiais é fundamental para a 
manutenção da ideologia militar e a garantia da competência e o bom funcionamento da 
polícia.  

(    ) 04.  As Instituições de Segurança Pública acompanharam e se sentiram confortáveis em se 

introduzir no processo de redemocratização do País, a despeito dos resquícios, ainda fortes, do 
regime militar, de possível acomodação e/ou da manutenção de aspectos de poder dentro das 
corporações.  

(    ) 05.  Dentre os valores trabalhados na política de segurança pública, estão a ética, a transparência, 
o compromisso, a urbanidade e a educação.  

Concepções de Políticas de Segurança Pública e Funções dos Profissionais da Segurança 

Pública Urbana em uma Sociedade Democrática  

(    ) 06.  Os aspectos negativos presentes no Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) são: ferir a 
autonomia dos estados ou da Polícia Civil ou Militar e objetivar a unificação das polícias.  

(    ) 07.  O Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) prevê um fórum deliberativo e executivo, 
composto por representantes das agências de segurança pública e justiça criminal, que opera 
por consenso, sem hierarquia, respeitando a autonomia das instituições que o compõem.  

(    ) 08.  Uma restrição presente na Matriz Curricular Nacional para Guardas Municipais é valorizar o 
acúmulo de informações sem oportunizar o respeito às diversidades regionais, sociais, 
econômicas, culturais e políticas existentes no País.  

(    ) 09.  Dentre os objetivos específicos da Matriz Curricular Nacional para ações formativas dos 
profissionais da área de Segurança Pública, está o de incentivar a elaboração de estudos, 
diagnósticos e pesquisas aplicadas em segurança pública.  

(    ) 10.  São duas as linhas mestras que norteiam a ação do Grupo de Gestão Integrada (GGI): a 
implantação do planejamento estratégico como ferramenta gerencial das ações empreendidas 
pelo sistema de segurança pública e a constituição da informação como principal ferramenta de 
ação policial.  

(    ) 11.  A polícia comunitária, tal qual as instituições de segurança pública e defesa social tradicional, 
associa e valoriza tanto a identificação e resolução de problemas de defesa social com a 

participação da comunidade, quanto a prevenção criminal.  

(    ) 12.  O Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci) tem como propósito a 
criação da Lei Orgânica da corporação, cuja legislação prevê unificar estrutura, funções e 
procedimentos das polícias civis de todo o País, promover a padronização da corporação, bem 
como integrar e aperfeiçoar o trabalho desenvolvido pelos seus servidores.  
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Noções Básicas de Primeiros Socorros 

(    ) 13.  Dentre as etapas a serem seguidas durante a avaliação da cena, existe a de biossegurança, em 
que se deve evitar o contato direto com superfícies contaminadas ou com substâncias que 
possam transmitir doenças infecciosas.  

(    ) 14.  A fim de não gerar novas vítimas, o socorrista deve ter sempre em mente a seguinte ordem de 
segurança quando for prestar socorro: primeiro, a vítima; em segundo lugar, sua equipe 
(incluindo os transeuntes); e, por último, ele (o socorrista).  
 

(    ) 15.  Para realizar a manobra abertura da cavidade oral, o socorrista deve segurar o mento da vítima 
com a mão livre, mantendo o polegar na horizontal, abrir a boca dela e observar dentro, 
verificando se há algum corpo estranho para ser retirado.  

(    ) 16.  A cor e a umidade da pele são sinais de apoio muito úteis no reconhecimento do estado geral 
de um acidentado, pois a hiperemia, por exemplo, sinaliza uma possível ocorrência de icterícia 
ou hipercarotenemia; já a cianose, uma possível ocorrência de hemorragia.  

(    ) 17.  Para uma primeira avaliação neurológica, o socorrista pode avaliar o nível de consciência da 

vítima através do AVDN - o “A” verifica se a vítima está consciente; o “V” se a vítima obedece 
a comandos; o “D” se a vítima reage de alguma forma quando o profissional pinça seu músculo 
trapézio; o “N” se a vítima não reage ao estímulo doloroso.  

(    ) 18.  Diante de uma situação de desmaio, é importante atentar para a sequência de procedimentos:  
primeiro, deve-se sacudir a vítima; depois, jogar água fria no rosto dela para tentar despertá-
la; e, por último, oferecer álcool ou amoníaco para que ela cheire.  

(    ) 19.  Em caso de engasgo/asfixia, o reconhecimento precoce da obstrução de vias aéreas é 
indispensável para o sucesso no atendimento, pois a obstrução dessas vias e consequente 
parada cardiopulmonar evoluem rapidamente para uma parada respiratória.  

Saúde e Qualidade de Vida do Operador de Segurança Pública Cidadã 

(    ) 20.  No que diz respeito à gravidade da sequela da doença do trabalhador, o auxílio poderá ser de 
dois tipos: “auxílio-acidente”, quando houver incapacidade para o trabalho por mais de quinze 
dias consecutivos e “auxílio-doença acidentário”, após a consolidação das lesões decorrentes de 
acidente de qualquer natureza, resultar sequela definitiva.  

(    ) 21.  As doenças relacionadas ao processo de trabalho referem-se a um conjunto de danos ou 

agravos que incidem sobre a saúde dos trabalhadores, causados, desencadeados ou agravados 
por fatores de risco presentes nos locais de trabalho, podendo manifestar-se de forma lenta e 
insidiosa.  

A Guarda Municipal e sua Legislação Especial 

(    ) 22.  Quanto ao uso do uniforme, este é obrigatório para o servidor do corpo da Guarda Municipal 
quando em serviço e para ter acesso à sede da instituição; e proibido para aquele que exercer 

atividades incompatíveis com o cargo ou mostrar-se infiel à disciplina.  

(    ) 23.  No tocante à continência, reconhece-se que todo servidor ocupante de cargo efetivo dentro da 
Carreira de Segurança Pública da Guarda Municipal e Defesa Civil de Fortaleza deve, 
obrigatoriamente, retribuir a continência que lhe é prestada; se à paisana, prestará a 
continência individual; se uniformizado, responderá com um movimento de cabeça e com um 
cumprimento verbal.  

(    ) 24.  O ato de ofender, provocar ou desafiar autoridade ou servidor da Guarda Municipal e Defesa 

Civil de Fortaleza que exerça função superior, igual ou subordinada, com palavras, gestos ou 
ações é considerado uma transgressão disciplinar de natureza média.  

(    ) 25.  Durante o período de suspensão, o servidor perderá todas as vantagens e direitos decorrentes 
do exercício do cargo, exceto quando houver conveniência para o serviço a sua permanência, 
podendo, nesse caso, a pena de suspensão ser convertida em multa, na base de 50% 
(cinquenta por cento) por dia da remuneração.  

(    ) 26.  No que diz respeito às sanções disciplinares, as penalidades poderão ser abrandadas pela 
autoridade que as tiver de aplicar, levadas em conta a gravidade da infração cometida, os 
danos que dela provierem para o serviço público, as circunstâncias atenuantes e o anterior 
comportamento do servidor.  
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(    ) 27.  É da competência da Corregedoria da Guarda Municipal e Defesa Civil de Fortaleza promover 
investigação sobre o comportamento ético, social e funcional dos candidatos a cargos na 
Guarda Municipal e Defesa Civil de Fortaleza.   

(    ) 28.  A sindicância é um procedimento disciplinar de preparação e investigação, instaurada quando a 
falta disciplinar puder determinar a suspensão, a dispensa dos servidores admitidos, estáveis 

ou não, a demissão e a demissão a bem do serviço público, podendo todos os envolvidos nos 
fatos serem ouvidos.  

(    ) 29.  O inquérito administrativo é um procedimento disciplinar em que não é assegurado o exercício 
do direito ao contraditório e à ampla defesa.  

(    ) 30.  O cancelamento de sanção disciplinar é concedido de ofício ou mediante requerimento do 
interessado, quando este completar, sem qualquer punição: 5 (cinco) anos de efetivo serviço, 
quando a punição a cancelar for de suspensão ou 3 (três) anos de efetivo serviço, quando a 

punição a cancelar for de advertência.  

(    ) 31.  É obrigatório o servidor apresentar, no ato da posse, declaração dos bens e valores que 
constituem seu patrimônio e declaração sobre exercício de outro cargo, emprego ou função 

pública.  

Espaço Público, Guarda Municipal e Comunidade 

(    ) 32.  Segundo a Constituição Federal, a segurança pública é direito e responsabilidade de todos, 

portanto é correto afirmar que, além dos policiais, cabe a qualquer cidadão colaborar, no que 
puder, na segurança e no bem estar coletivo.  

(    ) 33.  Na prática, a diferença entre Polícia Comunitária (como filosofia de trabalho) e Policiamento 
Comunitário (como ação de policiar junto à comunidade) é porque a primeira é pertinente às 
ações efetivas com a comunidade e a segunda diz respeito à filosofia organizacional indistinta a 
todos os órgãos de Polícia.  

(    ) 34.  Em respeito ao Código de Obras e Posturas do Município de Fortaleza, deverá permanecer no 
local da obra, o Alvará respectivo ou a autorização da Prefeitura, para a realização de serviços 
como limpeza e pintura, interna ou externa, mesmo que não dependam de tapumes ou 
andaimes no alinhamento dos logradouros.  

(    ) 35.  De acordo com o Código de Obras e Posturas do Município de Fortaleza, os proprietários de 
terrenos não edificados devem exigir da Prefeitura que zele para que os imóveis deles não 

sejam usados como depósito de lixo, detritos e similares.  

(    ) 36.  Todos os proprietários de imóveis edificados ou não, com frente para vias públicas, onde já se 
encontrem implantados os meios-fios, são obrigados a construir ou reconstruir os respectivos 
passeios e mantê-los em perfeito estado de conservação e limpeza.  

(    ) 37.  Os estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços e entidades associativas 
só poderão instalar-se ou iniciar suas atividades com prévio Alvará de Funcionamento, 
expedido pela Secretaria de Planejamento Urbano e Meio Ambiente.  

(    ) 38.  Comércio ambulante é toda atividade comercial ou prestação de serviços; de caráter 

permanente ou eventual, exercida de maneira estacionária ou itinerante, em vias ou 
logradouros públicos, por pessoas que não possuam qualquer espécie de vínculo empregatício 
ou funcional, com pessoa pública ou privada.  

Violência e Segurança Pública 

(    ) 39.  No que diz respeito aos tipos de violência, a relação entre a violência estrutural e a violência 

criminal ameaça a hegemonia das elites econômicas que historicamente impedem a 

participação das outras parcelas da população na estrutura governamental e concentra a 
administração do Estado dentro do seu grupo social.  

(    ) 40.  Uma subcategoria da violência interpessoal é a violência na comunidade, que ocorre entre 
indivíduos sem relação pessoal, que podem ou não se conhecer; e inclui, dentre outros, 
violência da juventude e violência em instituições.  

(    ) 41.  

 

 

Para se entender o fenômeno da violência nas escolas, é necessário se considerar 

exclusivamente os fatores internos à própria escola, como a influência do espaço social em que 
a escola se insere, a idade, o nível de escolaridade dos estudantes, as regras e a disciplina dos 
projetos pedagógicos das escolas.  
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(    ) 42.  A criação de um clima propício à construção do conhecimento no ambiente escolar pressupõe 
posturas verticalizadas, impositivas e autoritárias, o que proporcionará também um bom 
ambiente do ponto de vista emocional e psicológico.  

(    ) 43.  Apesar do seu trabalho de fiscalização a todos os entes de proteção (Estado, comunidade e 
família), o Conselho Tutelar não goza de autonomia funcional, obedecendo à relação de 

subordinação aos demais órgãos do Estado.  

(    ) 44.  Dentre as atribuições do Conselho Tutelar está a de requisitar serviços públicos nas áreas de 
saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança.  

(    ) 45.  Em hipótese alguma, uma criança ou adolescente nascido em território nacional poderá sair do 
País em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no exterior.  

(    ) 46.  Quando o ato infracional é cometido por criança (até 12 anos) deve ser apurado pela Delegacia 
da Criança e do Adolescente a quem cabe encaminhar o caso ao Promotor de Justiça que 

poderá aplicar uma das medidas socioeducativas previstas no Estatuto da Criança e do 
Adolescente.  

(    ) 47.  Advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviços a comunidade, e liberdade 

assistida são algumas das medidas aplicadas ao adolescente quando verificada a prática de ato 
infracional.  

(    ) 48.  Quanto ao Estatuto do Idoso, apesar de sua relevante importância, este apresenta uma 

ideologia negativa da velhice, compatível com o padrão de conhecimentos e atitudes daqueles 
envolvidos na sua elaboração (políticos, profissionais, grupos organizados de idosos), segundo 
os quais o envelhecimento é uma fase compreendida por perdas físicas, intelectuais e sociais.  

Noções de Policiamento Comunitário 

(    ) 49.  O princípio de Polícia Comunitária denominado Construção do futuro é aquele em que o policial 
tem o compromisso de valorizar as vidas de pessoas mais vulneráveis: crianças, jovens, 

idosos, minorias étnicas, pobres, portadores de necessidades especiais, desalojados ou 
desabrigados (movimento dos sem-tetos), etc.  

(    ) 50.  Comparando o modelo de Polícia Tradicional e o de Polícia Comunitária, é correto afirmar que, 
no primeiro modelo, o policial presta contas do resultado de seu trabalho ao seu chefe e 
principalmente à comunidade, por meio de uma gestão participativa; e, no segundo modelo, 
ele presta contas somente ao seu chefe, concentrando a gestão.  

(    ) 51.  O individualismo e o policiamento com exclusividade em algumas áreas são aspectos externos 

que interferem na implantação da Polícia Comunitária.  

(    ) 52.  No desempenho de sua atividade operacional, o policial comunitário deverá atentar para 
diversos fatores, dentre eles, instruir a população sobre os seus direitos como cidadãos, e 
sobre a maneira de acionar o poder público para solução dos seus problemas e da coletividade.  

(    ) 53.  Descobrir os anseios e as preocupações da comunidade e incentivar o cidadão a participar na 
identificação, na priorização e na solução dos problemas da comunidade são princípios da 
Polícia Comunitária previstos para o cumprimento da rotina da Guarda Municipal de Fortaleza.  

Técnicas de Mediação e Resolução de Conflitos  

(    ) 54.  A mediação possibilita a visualização dos envolvidos no desentendimento de que o conflito é 
algo inerente à vida em sociedade, pois possibilita a mudança, o progresso nas relações, uma 
vez que quando a insatisfação surge, concomitantemente surge a necessidade de 

transformação da realidade inerente ao conflito.  

(    ) 55.  Enquanto no modelo tradicional de solução de conflitos por meio do Poder Judiciário, existem 

partes antagônicas, disputas, petição inicial, contestação, réu, enfim, inúmeras formas de ver o 
conflito como uma disputa em que um ganha e o outro perde; na mediação, a proposta é fazer 
com que os dois ganhem (ganha-ganha).  

(    ) 56.  A mediação de conflitos é um dos conteúdos dispensáveis às ações formativas dos integrantes 
da Guarda Municipal, pois não está alinhada ao conjunto de competências cognitivas, 

operativas e atitudinais dos profissionais de segurança pública.  
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(    ) 57.  A aplicação do princípio da não competitividade, durante o processo de mediação, deve ser 
vista como uma contribuição para o desenvolvimento efetivo e simultâneo das habilidades 
individuais e sociais.  

(    ) 58.  É da competência do mediador impor seus valores aos mediados, para que estes decidam seu 
destino, conforme as determinações apresentadas pelo mediador.  

Atividades Sociopedagógicas da Guarda Municipal de Fortaleza de Caráter Preventivo e na 

Comunidade Escolar Cidadã 

(    ) 59.  A Segurança Escolar consiste na eliminação dos pontos sensíveis que possam gerar violência, 
criminalidade ou perturbação da ordem pública para a manutenção de uma escola segura, 
ressaltando-se que ela é feita somente com a presença física da segurança pública (GM ou PM) 
na porta da escola.  

(    ) 60.  No que diz respeito ao custo, ao se comparar o modelo de segurança tradicional com o modelo 
de segurança escolar cidadã, é correto afirmar que neste há baixo investimento público; 
enquanto naquele, há alto investimento público em todo sistema de segurança, principalmente 

nas atividades repressivas.  

(    ) 61.  Dentre os tipos de operações de segurança escolar, encontra-se a Operação Bloqueio Escolar, 
que é a operação realizada em situações críticas, ou seja, quando está sendo constante o 
cometimento de ilícitos na escola ou dentro do perímetro de segurança escolar.  

(    ) 62.  Comete um Ato Infracional um aluno de 18 anos que, dentro da escola, agride fisicamente 
outro aluno, causando-lhe, por exemplo, fratura no braço.  

(    ) 63.  A lei denomina de Crime e Contravenção a conduta ilícita praticada por pessoas que possuam 

até 18 anos de idade; porém se a mesma conduta ilícita for praticada por pessoa que já 
completou 18 anos de idade, será denominada de Ato Infracional.  

(    ) 64.  Compete aos educadores da escola solucionar o ato de indisciplina, conforme o regimento 
escolar, aplicando, se for o caso, as respectivas sanções disciplinares.  

(    ) 65.  Constitui flagrante de ato infracional quando a pessoa (criança ou adolescente) é surpreendida 
cometendo o ato infracional; ou acaba de cometê-lo; ou é perseguida, logo após o delito, pela 

autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser ela a 
autora; ou é encontrada, logo após, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam 

presumir ser ela a autora da infração.  

Atividades Sociopedagógicas da Guarda Municipal de Fortaleza de Caráter Preventivo na 

Preservação Ambiental 

(    ) 66.  Dentre as incumbências do Poder Público para assegurar a efetividade do direito ao meio 
ambiente saudável e preservado, está a de promover a educação ambiental em todos os níveis 
de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente.  

(    ) 67.  Matar animais da fauna silvestre é um crime ambiental, com punição prevista em lei, mesmo 
para quem o cometer com a motivação de saciar sua fome ou de sua família, sendo a pena 
correspondente à prisão de 1 a 6 meses, ou multa, ou ambas.  

(    ) 68.  É expressamente vedado o funcionamento dos equipamentos popularmente conhecidos como 

paredões de som, nas vias, praças, praias e demais logradouros públicos no âmbito do 
Município de Fortaleza, contudo tal proibição não se estende aos espaços privados de livre 
acesso ao público, tais como postos de combustíveis e estacionamentos.  

(    ) 69.  É da competência da Guarda Municipal de Fortaleza realizar a vigilância e a preservação do 
meio ambiente, do patrimônio histórico, cultural, ecológico e paisagístico, incluindo os 

logradouros, praças e jardins.  

(    ) 70.  Praticar maus tratos ou ferir animais e provocar incêndio na mata ou floresta são crimes 

ambientais em que o auto de infração só será lavrado se houver a presença de fiscais de meio 
ambiente.  
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Telecomunicação e os Serviços de Utilidade Pública como Instrumento na Prevenção da 

Violência e da Criminalidade, e a Orientação para o Relacionamento com a Mídia 

(    ) 71.  O jornalismo impresso tem contribuído para melhorar a segurança pública no Estado, uma vez 

que a forma como as informações são apuradas, concentrada na relação fonte (agente de 
segurança) e jornalista, reflete na melhoria da atuação das forças de segurança que anseiam 
pela legitimidade que é dada pela opinião pública.  

(    ) 72.  No relacionamento com a mídia, deve-se evitar usar termos excessivamente técnicos ou se for 
absolutamente necessário lançar mão deles, é essencial se explicar ao jornalista o que 
significam, pois o público da imprensa é disperso e heterogêneo.  

Uso de Radiocomunicação 

(    ) 73.  A radiocomunicação visa ao dinamismo na atividade de segurança, dando apoio e agilidade ao 
atendimento de ocorrências, e garantindo a prevenção de distúrbios.  

(    ) 74.  Considerando as instruções relativas às Práticas de Comunicação, no caso de alguém ter de ser 
corrigido, fica justificado o uso de uma entonação irônica ou agressiva na voz para fazer a 
repreensão pelo rádio, a fim de garantir a eficiência do serviço.  

(    ) 75.  Uma prática de radiocomunicação que deve ser evitada é escutar os outros, tirando conclusões 

preconceituosas, fazendo julgamentos errados e colocando a opinião pessoal acima do serviço.  

(    ) 76.  RReessppoonnddeerr  pprroonnttaammeennttee  aa  ttooddooss  ooss  cchhaammaaddooss,,  ttoorrnnaarr  aa  ccoommuunniiccaaççããoo  aa  mmaaiiss  ccllaarraa  ee  bbrreevvee  

ppoossssíívveell,,  tteerr  bboomm  sseennssoo  aaoo  ttrraannssmmiittiirr  iinnffoorrmmaaççõõeess  qquuee  rreeqquueerreemm  ssiiggiilloo  ssããoo  pprrááttiiccaass  

rreeccoommeennddaaddaass  nnaa  rraaddiiooccoommuunniiccaaççããoo..    

(    ) 77.  DDeessccoonneexxããoo  ddee  vviiaattuurraa  oouu  ssaaííddaa  ddee  sseerrvviiççoo  ssiiggnniiffiiccaa  qquuee  oo  eexxppeeddiieennttee  ddaa  eeqquuiippee  eessttáá  

eenncceerrrraaddoo,,  nnããoo  mmaaiiss  ddiissppoonníívveell  ppaarraa  aatteennddiimmeennttoo  ddee  qquuaaiissqquueerr  ooccoorrrrêênncciiaass  oorriiuunnddaass  ddaa  CCIIOOPPSS..    

Registros de Ocorrências e Serviços 

(    ) 78.  A Redação Oficial pertence ao grupo dos textos expositivos, juntamente com o relatório, e visa 
à persuasão e à transmissão de conhecimento.  

(    ) 79.  Impessoalidade, clareza, uniformidade, concisão e uso de linguagem formal aplicam-se às 
comunicações oficiais, que devem sempre permitir uma única interpretação e ser estritamente 
impessoais e uniformes, o que exige o uso de certo nível de linguagem.  

(    ) 80.  A redação oficial, embora árida e infensa à evolução da língua, faz uso dos parâmetros da 
língua tal qual se faz na literatura, no texto jornalístico, na correspondência particular etc.  

(    ) 81.  No caso da redação oficial, quem comunica é sempre o Serviço Público; o que se comunica é 
sempre algum assunto relativo às atribuições do órgão que comunica; o destinatário dessa 
comunicação ou é o público, o conjunto dos cidadãos, ou outro órgão público, do Executivo ou 
dos outros Poderes da União.  

(    ) 82.  O Geoprocessamento pode ser considerado como o conjunto de tecnologias que integram as 

fases de coleta, processamento e uso de informações relacionadas ao espaço físico, seus 
cruzamentos, análises e produtos, e funciona como uma ferramenta de aumento da eficiência e 
da eficácia das ações da prefeitura.  

Noções de Direito Constitucional 

(    ) 83.  São funções típicas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário: criar leis, administrar a 
máquina do Estado, e produzir decisões em casos concretos, respectivamente.  

(    ) 84.  Desapropriação Sanção ocorre quando, em um determinado terreno, o proprietário cultiva 

ilegalmente plantas psicotrópicas; situação em que haverá a desapropriação das terras, sem 
qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, 
destinando-se tais propriedades para o cultivo de alimentos e gêneros medicamentosos.  

(    ) 85.  A falta do aviso prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários 
correspondentes ao prazo do aviso; já a falta de aviso prévio por parte do empregado dá ao 

empregador o direito de descontar os salários correspondentes ao prazo respectivo.  

(    ) 86.  No que concerne à Administração Pública, o princípio da moralidade impõe ao agente público 
um modo de atuar que produza resultados favoráveis à consecução dos fins que cabem ao 
Estado alcançar.  
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(    ) 87.  É incumbência das polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, ressalvada a 
competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, 
inclusive as militares.  

Noções de Direito Administrativo 

(    ) 88.  Dentre os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil estão garantir o 
desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginalização, e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais.  

(    ) 89.  Os elementos que compõem o Estado são dois, assim definidos: povo é o elemento humano, 
formado pelo conjunto de pessoas submetidas à ordem jurídica estatal, e território, o elemento 
material, espacial ou físico do Estado, é a sua base geográfica, compreendendo a superfície do 
solo que o Estado ocupa, seu mar territorial e o espaço aéreo.  

(    ) 90.  A diferença entre descentralização e desconcentração está na amplitude da transferência, pois 
a primeira é uma forma de transferir a execução de um serviço público para terceiros, que se 
encontram dentro ou fora da Administração; já a segunda é uma forma de se transferir a 
execução de um serviço público de um órgão para outro dentro da Administração direta.  

(    ) 91.  No que diz respeito ao ato administrativo, motivo é a demonstração, por escrito, de que os 
pressupostos de fato realmente existiram; além disso, diz respeito às formalidades do ato, que 
integram o próprio ato; outras vezes, está contido em parecer, laudo, relatório emitidos pelo 

próprio órgão expedidor do ato ou por outro órgão, técnico ou jurídico.  

(    ) 92.  As três mais importantes formas de extinção do ato administrativo são: revogação, anulação e 
cassação.  

Noções de Direito Penal e Processual 

(    ) 93.  Segundo a Teoria da Vontade e do Assentimento, o crime doloso é quando o agente deu causa 

ao resultado por imprudência, negligência ou imperícia.  

(    ) 94.  Dentre as sanções administrativas para o abuso de autoridade estão a advertência, a 
repreensão e suspensão do cargo, função ou posto por prazo de 5 (cinco) a 180 (cento e 
oitenta) dias, com perda de vencimentos e vantagens.  

(    ) 95.  No que diz respeito a roubo, furto e extorsão, apesar de muito parecidos, as ações se diferem, 
pois no roubo, o agente subtrai sorrateiramente o objeto, no furto, a subtração se dá com o 

uso da violência ou a ameaça, já na extorsão, o agente usa a violência ou a ameaça para a 

vítima fazer, tolerar que se faça ou deixar fazer alguma coisa.  

(    ) 96.  É isento de pena quem adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 
ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte.  

(    ) 97.  Caracteriza crime de corrupção ativa oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário 
público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício; como constitui um crime 
formal, não precisa o agente público aceitar a oferta, basta o agente ativo oferecer ou 

prometer para se caracterizar o crime.  

Técnicas de Vigilância e Segurança de Instalações 

(    ) 98.  Segurança perfeita, total ou absoluta é aquela que é capaz de retardar ao máximo uma 
possibilidade de agressão e de desencadear forças – no menor espaço de tempo possível – 
capazes de neutralizar a agressão verificada.  

(    ) 99.  

 
 

No que diz respeito à segurança patrimonial, o agente de segurança deve evitar ficar entretido 

com conversas paralelas quando estiver em seu posto de trabalho, pois quanto mais atento 

estiver, menos provável será a chance de ser surpreendido.  

(    ) 100.  No planejamento integrado de segurança, a segurança de informática inclui políticas de uso de 
computadores e redes, política de segurança departamental, programas de educação e 
treinamento, e melhoria de sistemas e procedimentos administrativos.  
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Uso Diferenciado da Força 

(    ) 101.  Conforme o princípio da necessidade, para defender a própria vida ou de outra pessoa que se 
encontra em perigo iminente de morte, provocado por um infrator, o Agente de Segurança 
Pública deve utilizar a força potencialmente letal como primeiro recurso para impedir a 

agressão.  

(    ) 102.  Não é recomendado o Agente de Segurança Pública prosseguir com o uso de força quando as 
consequências negativas de tal uso forem superiores ao objetivo legal pretendido e à gravidade 
da ameaça ou da agressão sofrida.  

(    ) 103.  O princípio da moderação é violado quando o Agente de Segurança Pública, após quebrar a 
resistência física do infrator utilizando o bastão, gás, agente químico ou mesmo técnicas de 
imobilização, persistir fazendo o uso desses meios.   

(    ) 104.  As informações de natureza confidencial em poder dos funcionários responsáveis pela aplicação 
da lei devem ser mantidas em segredo, ainda que o cumprimento do dever ou as necessidades 
da justiça estritamente exijam outro comportamento.  

(    ) 105.  O Agente de Segurança Pública representa a autoridade do Estado e, como tal, está investido 

de poder de grande alcance perante os demais integrantes da sociedade, e a natureza de seus 
deveres coloca-o em situações que podem findar em propostas de favorecimento, tais como a 
corrupção do agente e violência em potencial.  

(    ) 106.  Prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o 
descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas 
áreas de competência são atribuições da polícia rodoviária federal.  

(    ) 107.  De acordo com o Código Penal Brasileiro, não há crime quando o Agente pratica o fato em 
estado de necessidade, em legítima defesa, ou em estrito cumprimento do dever legal ou no 
exercício regular de direito.  

Técnicas de Preservação do Local de Ocorrência 

(    ) 108.  A existência de um crime pressupõe exatamente três elementos: a vítima, o criminoso e o local 
em que se desenrolaram os acontecimentos.   

(    ) 109.  O local de crime devidamente preservado oferece elementos vitais para a fixação das 
responsabilidades; por outro lado, mesmo não sendo devidamente preservado, o local do crime 

nunca poderá contribuir com a absolvição de criminosos em face da inconsistência probatória, 

devido à possível violação dos vestígios.  

(    ) 110.  Vestígio, evidências e indícios são termos sinônimos que podem ser definidos como a 
circunstância conhecida e provada que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, 
concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias.  

(    ) 111.  Na rotina de atendimento aos locais de crime, a Guarda Municipal exerce sua missão no campo 
da segurança, de forma ostensiva, e, nesse sentido, destaca-se dentre suas atribuições, a 
promoção do devido isolamento do local de crime, assim como de sua preservação.  

 Atuação da Guarda Municipal em Grandes Eventos 

(    ) 112.  Grandes Eventos demandam operações de segurança de grande porte, para as quais as 
instituições policiais locais já estão acostumadas e treinadas para atender, dispensando 
qualquer tipo de preparação prévia.  

(    ) 113.  Estimular e propor aos órgãos federais, estaduais, distritais e municipais, a elaboração de 
planos e programas integrados de segurança pública, objetivando a prevenção e a repressão 

da violência e da criminalidade durante a realização dos Grandes Eventos é um dos propósitos 

da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos (SESGE/MJ).  

(    ) 114.  Apoiar as ações de defesa civil municipal e realizar ações de salvamento aquático nas praias e 
lagoas do município não constituem atribuições das guardas municipais nos grandes eventos.  

(    ) 115.  O espectador, quando envolvido numa massa, geralmente deixa de raciocinar e agir como 
indivíduo isolado, passando a reagir na proporção em que a massa reage, uma vez que sofre 

influências de fatores psicológicos, como: número, sugestão, contágio, novidade, anonimato, 
expansão de emoções reprimidas, imitação.  
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(    ) 116.  Na fase de preparação da operação com vistas à atuação em locais de espetáculos públicos, 
deverá ser considerada a evacuação do público do local, incluindo a permanência do efetivo em 
sua parte externa, por período determinado pelo comando da operação, durante a dispersão do 
público, dando especial atenção aos pontos de transporte coletivo, a fim de evitar a ocorrência 
de fatos delituosos.  

Noções de Proteção de Dignitários 

(    ) 117.  A segurança ostensiva e a segurança velada estão compreendidas na Segurança de Área 
Aproximada, que, com o emprego de material ou pessoal que externam a sua natureza e 
finalidade, facilitam a atuação da segurança pessoal e aumentam a proteção.  

(    ) 118.  O sistema de segurança denominado de segurança ativa é toda medida que visa ocultar ou 
dissimular a verdadeira intenção da autoridade.  

(    ) 119.  No que diz respeito ao plano de atendimento de urgência e emergência médica, mesmo diante 
de ausência de problemas de saúde, a equipe de segurança deverá entrar em contato com o  
hospital mais próximo de cada local de evento para manter equipe médica em caráter de 
sobreaviso para o caso de necessidade de atendimento à autoridade.    

(    ) 120.  O agente de segurança deve ter sempre em mente que o seu principal objetivo é preservar a 
integridade da autoridade, por isso, então, a máxima do serviço de segurança pessoal é o 
combate aos agressores.  

 

 

 

 

 
 


